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AGB Doce AGB Doce 
Bacia do rio Piranga e Unidades 

Territoriais Estratégicas - UTE 



AGB Doce AGB Doce 
Unidades Territoriais 

Estratégicas - UTE 

UTE Alto Piranga 

Capela Nova 

Caranaíba 

Carandaí 

Catas Altas da Noruega 

Conselheiro Lafaiete 

Cristiano Otoni 

Itaverava 

Lamim 

Piranga 

Presidente Bernardes 

Ressaquinha  

Santana dos Montes 

Senhora de Oliveira 

UTE Carmo 

Acaiaca 

Barra Longa 

Diogo de Vasconcelos 

Mariana 

Ouro Branco 

Ouro Preto 

UTE Casca 

Araponga 

Canaã 

Ervália 

Jequeri 

Pedra do Anta 

Rio Casca 

Santo Antônio do Grama 

São Miguel do Anta 

Urucânia 

UTE Matipó 

Abre Campo 

Caputira 

Matipó 

Pedra Bonita 

Raul Soares 

Santa Margarida 

São Pedro dos Ferros 

Sericita 

Vermelho Novo 

UTE Mombaça 

Bom Jesus do Galho 

Caratinga 

Córrego Novo 

Dionísio 

Entre Folhas 

Jaguaraçu 

Marliéria 

Pingo-D'Água 

São José do Goiabal 

Timóteo 

UTE Peixe 

Alvinópolis 

Dom Silvério 

Piedade de Ponte Nova 

Rio Doce 

Santa Cruz do Escalvado 

São Domingos do Prata 

Sem-Peixe 

UTE Turvo 

Amparo do Serra 

Cajuri 

Coimbra 

Guaraciaba 

Oratórios 

Paula Cândido 

Ponte Nova 

Porto Firme 

São Geraldo  

Teixeiras 

Viçosa 

UTE Xopotó 

Alto Rio Doce 

Brás Pires 

Cipotânea 

Desterro do Melo 

Divinésia 

Dores do Turvo 

Lamim 

Rio Espera 

Senador Firmino 

Senhora de Oliveira 

Senhora dos Remédios 

Ubá 



AGB Doce AGB Doce 
Programas diversos em 
andamento pelo CBH 

Programas Hidroambientais e de Saneamento Rural  Programa de Educação Ambiental 

Programa de Convivência com as Cheias Atualização do Atlas Brasil – Abastecimento Urbano 

Projetos de Ampliação e Implantação de SAA em Viçosa Estudo de topobatimetria em seções da bacia 

228 Município contemplados e  
107 visitados em campo, 31 no Piranga 

4 Municípios contemplados 

5 Seminários realizados 13 Municípios contemplados 

375 seções transversais, sendo que 71 no Rio Piranga 2 Projetos em andamento 



AGB Doce AGB Doce 
Programa de Universalização 

do Saneamento - P41  
Município Situação do PMSB Município Situação do PMSB Município Situação do PMSB 

Abre Campo Convertido em Lei. Dom Silvério Finalizado Raul Soares Lei 2.275/2015 

Acaiaca Finalizado Dores do Turvo Em elaboração Ressaquinha  Em elaboração 

Alto Rio Doce Finalizado Entre Folhas Em elaboração Rio Casca Lei 1.871/2015 

Alvinópolis Finalizado Ervália Lei 1.976/2015 Rio Doce Lei 956/2014 

Amparo do Serra Finalizado Guaraciaba Lei 1216/2015 Rio Espera Lei 1.401/2015 

Araponga Finalizado Itaverava Em elaboração Santa Cruz do Escalvado Finalizado 

Barra Longa Lei 1.181/2015 Jaguaraçu Finalizado Santa Margarida Lei 1.418/2015 

Bom Jesus do Galho Finalizado Jequeri Lei 171/2015  Santana dos Montes Convertido em Lei. 

Brás Pires Lei 132/2015 Lamim Lei 654/2015 Santo Antônio do Grama Lei 504/2015 

Cajuri Finalizado Manhuaçu Finalizado São Domingos do Prata Lei 568/2015 

Canaã Lei 729/2015 Mariana Lei 151/2015 São Geraldo  Finalizado 

Capela Nova Finalizado Marliéria Lei 1.085/2016 São José do Goiabal Lei 1.064/2015 

Caputira Lei 842/2015 Matipó Finalizado São Miguel do Anta Finalizado 

Caranaíba Finalizado Mercês Convertido em Lei. São Pedro dos Ferros Lei 119/2015 

Carandaí Em elaboração Oratórios Lei 482/2015 Sem-Peixe Lei 332/2015 

Caratinga Lei 3613/2016 Ouro Branco Finalizado Senador Firmino Lei 1.292/2015 

Catas Altas da Noruega Lei 499/2015  Ouro Preto Lei 934/2015 Senhora de Oliveira Lei 1.025/2015 

Cipotânea Finalizado Paula Cândido Lei 1.173/2015 Senhora dos Remédios Finalizado 

Coimbra Lei 1.106/2015 Pedra Bonita Lei 369/2015 Sericita Lei 802/2015 

Conselheiro Lafaiete Finalizado Pedra do Anta Lei 783/2015 Teixeiras Lei 1.692/2015 

Córrego Novo Em elaboração Piedade de Ponte Nova Finalizado Timóteo Finalizado 

Cristiano Otoni Finalizado Pingo-D'Água Em elaboração Ubá Lei 4.267 

Desterro do Melo Finalizado Piranga Finalizado Urucânia Lei 79/2015 

Diogo de Vasconcelos Finalizado Ponte Nova Decreto nº 9.536/2014 Vermelho Novo Convertido em Lei. 

Dionísio Convertido em Lei. Porto Firme Lei 1.112/2015 Viçosa Lei 2528/2015 

Divinésia Lei 078/2016 Presidente Bernardes Lei 12/2015      

BACIA RIO DOCE: 165 Municípios contemplados com PMSB - R$ 22 milhões 
BACIA RIO PIRANGA: 54 Municípios contemplados com PMSB - R$ 7 milhões 

44 Convertidos em Lei 



AGB Doce AGB Doce Acesso aos PMSB 

Acessar: 
www.cbhpiranga.org.br 
 

 

Clicar em “SANEAMENTO 

BÁSICO” no menu direito 
 

 

Clicar nos Lotes e 

Municípios 

http://www.cbhpiracicabamg.org.br/




Drenagem 

Esgoto 

Água 

Resíduo 

População 



Plano Municipal de 
Saneamento Básico - PMSB 

 Participação e controle social.  
 Diagnóstico dos serviços de 

abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana e manejo de 
resíduos, drenagem urbana e manejo 
das águas pluviais.  

 Estudos de projeção populacional.  
 Análises de oferta versus demanda dos 

serviços.  
 Programas e ações.  
 Contingência e emergência.  
 Política Municipal de Saneamento. 

 Responsabilidade é do Município  

Plano Municipal de Saneamento 
Básico - PMSB 



Plano Municipal de Saneamento 
Básico - PMSB 

Atenção!!! 
Para obter recursos o prazo 
alterou... 
 
MAS a obrigatoriedade de ter o 
PMSB e as infraestruturas para a 
preservação do meio ambiente 
(ex: ETE, aterro sanitário) 
continuam sendo exigências 
legais e passíveis de fiscalização. 



PLANASA (1970-1990) 

• Herança da ditadura 

• Ênfase na água 

• Centralidade no prestador 

• Sem transparência 

• Contratos de concessão 

PLANSAB 

• Visão de futuro: universalização 

• Trata os 4 componentes 

• Centralidade no município 

• Participação  

• Contratos de programa 

Política Nacional de Saneamento 
Básico  

Lei nº 11.445/2007 – Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico 

 

Decreto nº 7.217/2010 - Regulamenta a Lei nº 11.445/2007 



Política Nacional de Saneamento 
Básico - Princípios 

 Universalização do acesso; 

 Todo o território (urbano e rural); 

 Responsabilidade do titular do serviços; 

 Segurança, qualidade e regularidade; 

 Adequados à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

 Articulação com outras políticas; 

 Considerem as peculiaridades locais e regionais; 

 Eficiência e sustentabilidade econômica; 

 Tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento; 

 Transparência das ações, baseada em sistemas de informações; 

 Controle social; 

 Regulação e fiscalização dos serviços. 

 

 

 

Abastecimento de água; esgotamento sanitário; limpeza e manejo de resíduos 
sólidos; drenagem e manejo das água pluviais 



AGB Doce AGB Doce 1º Seminário de Saneamento 

Quando aconteceu: Setembro/2015 
 

Objetivo:  

• Levantar ações para os SAA e SES (urbana e rural), consideradas como 
emergenciais ou imediatas, tomando por base os PMSB.  

• Diálogo sobre os critérios a serem considerados na revisão do Plano de 
Aplicação Plurianual (PAP) da bacia do rio Doce. 

 

Resultados: 

Aprovação do PAP 2016-2020, com previsão de recursos para Projetos de SAA e SES 



AGB Doce AGB Doce 
Pesquisa online para 

acompanhamento do PMSB 

 Etapa 1: Compreender as dificuldades 
enfrentadas pelos municípios para 
implantação dos PMSB, por meio de 
questionário online. 

 

 Etapa 2: Direcionamento das dificuldades 
para as entidades envolvidas e 
competentes 

 

 Etapa 3: Capacitação dos municípios – “2º 
Seminário de Saneamento” 



AGB Doce AGB Doce Respostas ao questionário online 

 Enviado para 42 Municípios 
 

 32 respostas recebidas 

RESPONDERAM NÃO RESPONDERAM 

Abre Campo Pedra do Anta Brás Pires 

Barra Longa Ponte Nova Catas Altas da Noruega 

Cajuri Presidente Bernardes Lamim 

Canaã Raul Soares Matipó 

Caputira Rio Casca Porto Firme 

Coimbra Rio Doce Rio Espera 

Dionísio Santa Margarida São José do Goiabal 

Divinésia Santana dos Montes São Pedro dos Ferros 

Ervália Santo Antônio do Grama Teixeiras 

Guaraciaba São Miguel do Anta Urucânia 

Jequeri Sem-Peixe 

  

Mariana Senador Firmino 

Oratórios Senhora de Oliveira 

Ouro Preto Sericita 

Paula Cândido Vermelho Novo 

Pedra Bonita Viçosa 



AGB Doce AGB Doce Elaboração do PMSB 

Participou da elaboração do PMSB do Município? 

 

Qual a fonte de recurso para elaboração do PMSB? 

 

O Município utiliza o PMSB? 

 

84% 

16% 

Participou Não Participou

84% 

13% 3% 

CBH

Recurso Próprio

Outro

59% 

41% 

O Município utiliza o PMSB

O Município NÃO utiliza o PMSB



AGB Doce AGB Doce Aprovação do PMSB 

O PMSB do Município foi aprovado na Câmara do Vereadores? 

84% 

16% 

Aprovado a câmara

Não foi aprovado a câmara



AGB Doce AGB Doce 
Prestação dos serviços de 

saneamento 

Quem realiza a prestação dos serviços de 

abastecimento de água na sede do Município? 

Há grandes dificuldades na prestação 

do serviço - abastecimento de água? 
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AGB Doce AGB Doce Saneamento rural 

A área rural (localidades, comunidades, distritos, entre outros) é atendida por 

serviços de saneamento? 

3% 

50% 
41% 

6% 

Plenamente atendidas

Parcialmente atendidas

NÃO atendidas

Não soube opinar



AGB Doce AGB Doce 
Regulação dos serviços 

de saneamento 

O Município sabe que é obrigatório a 

regulação dos serviços de saneamento? 

O Município definiu quais são os órgãos ou 

entidades reguladoras dos serviços? 

94% 

6% 

Sabem que é obrigatório

Não sabem que é obrigatório

41% 

37% 

22% 

Sim, definiu Não, não definiu

Não soube opinar



AGB Doce AGB Doce 
Sustentabilidade econômica dos 

serviços de saneamento 

Há cobrança pelos serviços de abastecimento de água? 

78% 

22% 

Sim, há cobrança pelo serviço Não, não há cobrança



AGB Doce AGB Doce 
Conselho Municipal de 

Saneamento 

O Município possui Conselho Municipal 

regulamentado para discutir questões de 

saneamento básico? 
O Conselho funciona efetivamente? 

Não possui 
40% 

Funciona 
39% 

Não 
funciona 

15% 

Não sei 
opinar 

6% 

Possui 
60% 



AGB Doce AGB Doce 
Execução e acompanhamento 

das ações do PMSB 

O Município conseguiu avançar na 

execução dos objetivos, metas e 

programas? 

O Município realiza algum monitoramento 

do andamento dos objetivos, metas e 

programas? 

28% 

44% 

28% 

Realiza Monitoramento
Não realiza Monitoramento
Não soube opinar

O Município tem dificuldade em obter recursos em outras fontes? 

24 

2 
6 

0

10

20

30

Possui
dificuldades

Não possui
dificuldades

Não soube
opinar

34% 

50% 

16% 
Conseguiu avançar

Não Conseguiu avançar

Não soube opinar



AGB Doce AGB Doce Principais dificuldades 

 Saneamento rural 
 

Regulação e tarifação dos serviços 
 

Elaboração de projetos e fontes de recurso 
 
 
 

2º Seminário de Saneamento 
Básico do CBH Piranga 



AGB Doce AGB Doce 
Planilhas de Acompanhamento do 

PMSB 

 Municípios Engecorps 

Produto 8 - Item “Cronograma”  

 



AGB Doce AGB Doce 
Planilhas de Acompanhamento do 

PMSB 

 Municípios SHS 

Produto 8 - Subitem “Objetivos, metas, ações e estimativa de custos” de cada eixo. 



AGB Doce AGB Doce 
Planilhas de Acompanhamento do 

PMSB 

 Municípios Vallenge 

Planilhas serão disponibilizadas aos municípios pelo CBH/IBIO AGB Doce. 

 



AGB Doce AGB Doce 
Municípios que receberão a 

Planilha (em verde) 
Município Situação do PMSB Município Situação do PMSB Município Situação do PMSB 

Abre Campo Convertido em Lei. Dom Silvério Finalizado Raul Soares Lei 2.275/2015 

Acaiaca Finalizado Dores do Turvo Em elaboração Ressaquinha  Em elaboração 

Alto Rio Doce Finalizado Entre Folhas Em elaboração Rio Casca Lei 1.871/2015 

Alvinópolis Finalizado Ervália Lei 1.976/2015 Rio Doce Lei 956/2014 

Amparo do Serra Finalizado Guaraciaba Lei 1216/2015 Rio Espera Lei 1.401/2015 

Araponga Finalizado Itaverava Em elaboração Santa Cruz do Escalvado Finalizado 

Barra Longa Lei 1.181/2015 Jaguaraçu Finalizado Santa Margarida Lei 1.418/2015 

Bom Jesus do Galho Finalizado Jequeri Lei 171/2015  Santana dos Montes Convertido em Lei. 

Brás Pires Lei 132/2015 Lamim Lei 654/2015 Santo Antônio do Grama Lei 504/2015 

Cajuri Finalizado Manhuaçu Finalizado São Domingos do Prata Lei 568/2015 

Canaã Lei 729/2015 Mariana Lei 151/2015 São Geraldo  Finalizado 

Capela Nova Finalizado Marliéria Lei 1.085/2016 São José do Goiabal Lei 1.064/2015 

Caputira Lei 842/2015 Matipó Finalizado São Miguel do Anta Finalizado 

Caranaíba Finalizado Mercês Convertido em Lei. São Pedro dos Ferros Lei 119/2015 

Carandaí Em elaboração Oratórios Lei 482/2015 Sem-Peixe Lei 332/2015 

Caratinga Lei 3613/2016 Ouro Branco Finalizado Senador Firmino Lei 1.292/2015 

Catas Altas da Noruega Lei 499/2015  Ouro Preto Lei 934/2015 Senhora de Oliveira Lei 1.025/2015 

Cipotânea Finalizado Paula Cândido Lei 1.173/2015 Senhora dos Remédios Finalizado 

Coimbra Lei 1.106/2015 Pedra Bonita Lei 369/2015 Sericita Lei 802/2015 

Conselheiro Lafaiete Finalizado Pedra do Anta Lei 783/2015 Teixeiras Lei 1.692/2015 

Córrego Novo Em elaboração Piedade de Ponte Nova Finalizado Timóteo Finalizado 

Cristiano Otoni Finalizado Pingo-D'Água Em elaboração Ubá Lei 4.267 

Desterro do Melo Finalizado Piranga Finalizado Urucânia Lei 79/2015 

Diogo de Vasconcelos Finalizado Ponte Nova Decreto nº 9.536/2014 Vermelho Novo Convertido em Lei. 

Dionísio Convertido em Lei. Porto Firme Lei 1.112/2015 Viçosa Lei 2528/2015 

Divinésia Lei 078/2016 Presidente Bernardes Lei 12/2015      

Legenda 

  Engecorps   FUNEC 

  Vallenge   Sem sede 

  SHS   Outros recursos 



AGB Doce AGB Doce 

Produto 9 – Plano Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos (PGIRS) 
 

 Exigências da Lei Nº 12.305/2010 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998; e dá outras providências.  

 

 Exigências do Decreto Nº 7.404/2010. 

Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de 
Logística Reversa, e dá outras providências 

 



AGB Doce AGB Doce 
Municípios que receberão o 
P9 (em verde e vermelho) 

Município Situação do PMSB Município Situação do PMSB Município Situação do PMSB 

Abre Campo Convertido em Lei. Dom Silvério Finalizado Raul Soares Lei 2.275/2015 

Acaiaca Finalizado Dores do Turvo Em elaboração Ressaquinha  Em elaboração 

Alto Rio Doce Finalizado Entre Folhas Em elaboração Rio Casca Lei 1.871/2015 

Alvinópolis Finalizado Ervália Lei 1.976/2015 Rio Doce Lei 956/2014 

Amparo do Serra Finalizado Guaraciaba Lei 1216/2015 Rio Espera Lei 1.401/2015 

Araponga Finalizado Itaverava Em elaboração Santa Cruz do Escalvado Finalizado 

Barra Longa Lei 1.181/2015 Jaguaraçu Finalizado Santa Margarida Lei 1.418/2015 

Bom Jesus do Galho Finalizado Jequeri Lei 171/2015  Santana dos Montes Convertido em Lei. 

Brás Pires Lei 132/2015 Lamim Lei 654/2015 Santo Antônio do Grama Lei 504/2015 

Cajuri Finalizado Manhuaçu Finalizado São Domingos do Prata Lei 568/2015 

Canaã Lei 729/2015 Mariana Lei 151/2015 São Geraldo  Finalizado 

Capela Nova Finalizado Marliéria Lei 1.085/2016 São José do Goiabal Lei 1.064/2015 

Caputira Lei 842/2015 Matipó Finalizado São Miguel do Anta Finalizado 

Caranaíba Finalizado Mercês Convertido em Lei. São Pedro dos Ferros Lei 119/2015 

Carandaí Em elaboração Oratórios Lei 482/2015 Sem-Peixe Lei 332/2015 

Caratinga Lei 3613/2016 Ouro Branco Finalizado Senador Firmino Lei 1.292/2015 

Catas Altas da Noruega Lei 499/2015  Ouro Preto Lei 934/2015 Senhora de Oliveira Lei 1.025/2015 

Cipotânea Finalizado Paula Cândido Lei 1.173/2015 Senhora dos Remédios Finalizado 

Coimbra Lei 1.106/2015 Pedra Bonita Lei 369/2015 Sericita Lei 802/2015 

Conselheiro Lafaiete Finalizado Pedra do Anta Lei 783/2015 Teixeiras Lei 1.692/2015 

Córrego Novo Em elaboração Piedade de Ponte Nova Finalizado Timóteo Finalizado 

Cristiano Otoni Finalizado Pingo-D'Água Em elaboração Ubá Lei 4.267 

Desterro do Melo Finalizado Piranga Finalizado Urucânia Lei 79/2015 

Diogo de Vasconcelos Finalizado Ponte Nova Decreto nº 9.536/2014 Vermelho Novo Convertido em Lei. 

Dionísio Convertido em Lei. Porto Firme Lei 1.112/2015 Viçosa Lei 2528/2015 

Divinésia Lei 078/2016 Presidente Bernardes Lei 12/2015      

Legenda 

  Engecorps   FUNEC 

  Vallenge   Sem sede 

  SHS   Outros recursos 



AGB Doce AGB Doce 

Obrigada! 
 

IBIO AGB DOCE 

(33) 3212-4350 



AGB Doce AGB Doce Avaliação do Seminário 

Que bom que... 

 

 

 

 

 



AGB Doce AGB Doce Avaliação do Seminário 

 

 

 

Que ruim que... 

 

 



AGB Doce AGB Doce Avaliação do Seminário 

 

 

 

 

 

 

Que tal se... 


